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RESUMO 

A presente dissertação trata do tema do Confisco Alargado de bens e valores no Brasil, em 

que faz uma análise das garantias constitucionais à luz do direito penal econômico. Inicia a 

pesquisa mostrando a descoberta da importância do dinheiro na detecção de crimes de 

natureza econômica. Em seguida, explica como as penas relativas ao direito penal 

econômico tem interferência direta no direito civil brasileiro. Esse esclarecimento inicia-se 

com a descrição das penalidades de natureza penal, com especial atenção às penas de 

perdimento de bens no direito penal. Dando continuidade à pesquisa, o estudo traz os 

princípios e garantias constitucionais interrelacionadas ao Confisco Alargado na 

Constituição de 1988, com especial atenção aos princípios da presunção de inocência, da 

inversão do ônus da prova, da ampla defesa e do devido processo legal e às garantias à 

propriedade privada. Posteriormente, traz a figura do Confisco Alargado em seus 

elementos constitutivos. Desta forma, informa o conceito, o surgimento e as características 

do Confisco Alargado. Faz ainda uma análise demonstrativa da interrelação da aplicação da 

lei nº 13.964 de 24 de dezembro de 2019 no direito penal e suas repercussões na esfera 

civil. Traz ao conhecimento do leitor um estudo comparativo entre o Confisco Alargado na 

Europa e sua repercussão na legislação brasileira. Nele, informa como se desenvolve o 

regime de reconhecimento mútuo oriundo da União Europeia e como se aplicam os 

regulamentos do Confisco Alargado em países como Portugal, Espanha, Reino Unido, 

Alemanha, Itália, México e Estados Unidos da América e suas repercussões na legislação 

brasileira. Finalmente, e através das pesquisas e análises realizadas, conclui-se pela adoção 

do Confisco Alargado como forma legal de recuperação de ativos oriundos de delitos de 

natureza penal econômica e também de prevenção de futuros delitos, através da 

desarticulação e empobrecimento das organizações criminosas. 

Palavras-chave: Confisco Alargado. Garantias e princípios constitucionais. 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

This dissertation deals with the theme of the Extended Confiscation of goods and values in 

Brazil, in which it analyzes the constitutional guarantees in the light of economic criminal 

law. Starts the research showing the discovery of the importance of money in detecting 

crimes of an economic nature. It then explains how the penalties related to economic 

criminal law have direct interference in Brazilian civil law. This clarification begins with 

the description of penalties of a criminal nature, with special attention to the penalties of 

confiscation of property in criminal law. Continuing the research, the study brings the 

constitutional principles and guarantees interrelated to Extended Confiscation in the 1988 

Constitution, with special attention to the principles of presumption of innocence, reversal 

of the burden of proof, ample defense and due process of law and guarantees private 

property and the prohibition of confiscation. Later, it brings the figure of Extended 

Confiscation in its constitutive elements. In this way, it informs the concept, emergence and 

characteristics of Extended Confiscation. It also makes a demonstrative analysis of the 

interrelation of the application of Law No. 13,964 of December 24, 2019 in criminal law 

and its repercussions in the civil sphere. It brings to the reader's knowledge a comparative 

study between Extended Confiscation in Europe and its impact on Brazilian legislation. In 

it, it informs how the mutual recognition regime originating from the European Union is 

developed and how the Extended Confiscation regulations are applied in countries such as 

Portugal, Spain, United Kingdom, Germany, Italy, Mexico and the United States of 

America and its repercussions on Brazilian legislation . Finally, and through the research 

and analysis carried out, it is concluded that Extended Confiscation was adopted as a 

legal means of recovering assets arising from crimes of an economic criminal nature and 

also preventing future crimes, through the disarticulation and impoverishment of criminal 

organizations. 

Keywords: Extended confiscation. Constitutional guarantees and principles 
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INTRODUÇÃO 

 

Não é recente a percepção obtida pelos operadores do direito penal econômico 

sobre a importância que o dinheiro exerce no fomento dos crimes de natureza penal 

econômica.  

Desta forma, pode-se dizer que após a primeira guerra mundial a preocupação em 

rastrear o dinheiro e sua origem começou a surgir, não apenas como forma de se detectar a 

origem criminosa e os seus agentes, mas como uma maneira de se tomar conhecimento do 

funcionamento do crime organizado. 

Após a segunda guerra mundial e com a proeminência da máfia e de poderosas 

organizações criminosas, consolidou-se a certeza de que os lucros oriundos dos delitos por 

elas cometidos precisavam ser suprimidos e seus bens confiscados. 

A figura do confisco não é recente, houve um tempo em que objetos inanimados 

eram objetos de confisco como punição a pretensos crimes por eles praticados. Esse tipo de 

confisco, entretanto, a ninguém aproveitava, pois o bem era, de fato, completamente 

destruído ou desprezado. 

Na Idade Média o produto do confisco passou a ter um direcionamento para os reis 

e senhores feudais, a fim de minimizar os seus prejuízos. Com o passar dos séculos e com 

a inclusão de novos tipos penais de natureza econômica, fez-se necessária uma 

modificação ou ampliação dos métodos de percepção, rastreamento e contenção destes 

delitos.  



 

Na atualidade, o confisco passou a servir como neutralização dos recursos das 

organizações criminosas, como recuperação dos ativos provenientes de suas práticas 

delitivas, e mais, a preocupação com a obtenção destes recursos tornou-se mais premente 

até do que a condenação dos autores dos delitos econômicos praticados. 

O presente estudo pretende analisar a figura do Confisco Alargado e suas garantias 

constitucionais à luz do direito penal econômico. A importância deste tema representa a 

percepção da doutrina e dos legisladores pátrios na contenção do crime organizado 

utilizando-se instrumentos cada vez mais atuais e de uso transnacional. 

A figura do Confisco Alargado foi trazida para a legislação brasileira através da lei 

n°13.964 de 24 de dezembro de 2019, que alterou o Código Penal no que diz respeito à 

possibilidade de aumento de retenção de bens, instrumentos e valores que extrapolem o 

patrimônio comprovado do autor e partícipe do fato delituoso, incluindo terceiros. 

É certo que já havia referências a perdimentos (confiscos) de bens e valores em leis 

esparsas, a exemplo da Lei de Trafico de Drogas e da Lavagem de Dinheiro, mas a 

alteração ocorrida no principal texto legal de natureza penal traz um maior conforto e 

segurança aos aplicadores do direito penal. 

A ideia do Confisco Alargado surgiu, originariamente, no Brasil, durante os 

processos que trataram da chamada “Operação Lava Jato”, onde foram investigados e 

julgados diversos crimes de natureza econômica, como corrupção, lavagem de dinheiro, 

apropriação indébita e crimes de sonegação fiscal, entre outros. 

O Ministério Público Federal (MPF) brasileiro, conhecendo a importância do 

patrimônio para a evolução e continuidade dos delitos de natureza econômica, elaborou 



 

proposta para a modificação legislativa no ano de 2014, a qual foi amadurecida e acolhida 

alguns anos depois, dando origem à Lei n°13.964 de 24 de dezembro de 2019. 

A ideia do Confisco Alargado, embora no Brasil tenha sido proposta pelo MPF, teve 

inspiração em sistemas penais estrangeiros, como os de Portugal, Espanha e Alemanha, 

entre outros. A cooperação internacional dá-se não apenas como parâmetro de legislação 

ou comportamento administrativo, mas como forma conjunta de recuperação de ativos e 

auxílio judiciário mútuo. 

A prática de crimes de natureza econômica, além do dano à administração da 

justiça, que é característica própria dos delitos, pode causar impactos imensuráveis ao 

sistema financeiro em que se encontra, uma vez que vai de encontro às boas práticas legais 

e comerciais. 

O Brasil não tem condições de suportar, impunemente, práticas que possam abalar 

de forma negativa sua economia e nem auxiliar a fomentação do crime organizado. 

Partindo deste pressuposto, a proteção do sistema jurídico e financeiro do país deve ser 

prioridade e o papel da doutrina no objetivo final de aperfeiçoar o sistema como um todo é 

fundamental. 

O Confisco Alargado, além de enfraquecer as organizações criminosas com a perda 

ou destruição do produto de infrações penais, fortalece o Estado com suporte financeiro 

para a prevenção e repressão aos crimes de natureza econômica. Desta forma, percebe-se a 

importância do tema estudado.  



 

A problemática a ser esclarecida é que parte da doutrina entende que o Confisco 

Alargado vai de encontro aos princípios constitucionais de proteção ao patrimônio, ao 

direito de propriedade e ao de presunção de inocência.  

E ainda, que esta medida, embora imposta após a condenação do autor do fato, 

acontece antes de cessarem todas as possibilidades de recurso asseguradas pela nossa 

legislação pátria, o que impõe o necessário estudo dos princípios da ampla defesa, do 

devido processo legal e da inversão do ônus da prova.  

O presente estudo procurará demonstrar, através do estudo das doutrinas e 

legislações apresentadas, os possíveis princípios constitucionais afetados e como se 

comportam as legislações nacionais e internacionais europeias a respeito dos problemas 

apresentados. 

Pretende-se contribuir com um estudo analítico e crítico construtivo à matéria. 

Entende-se que ainda não há jurisprudência criminal suficiente para esclarecer todas as 

lacunas e ambiguidades legais, razão pela qual o estudo do assunto pela doutrina se faz tão 

importante e necessário.  

Não se pretende exaurir toda a matéria que envolve o Confisco Alargado no Brasil, 

mas espera-se que ao final deste trabalho a problemática que envolve os princípios 

constitucionais sejam esclarecidos, com apontamentos de ordem prática que possam, de 

fato, facilitar a compreensão do assunto. 

O objetivo geral do presente trabalho é desenvolver o estudo sobre a figura do 

Confisco Alargado no Brasil, pela da ótica do direito penal econômico, desde sua 



 

introdução no sistema legal até os dias atuais, utilizando como base a experiência 

internacional europeia. 

Através de uma análise temporal da legislação sobre a matéria, identificar-se-á 

como o desenvolvimento da lei do Confisco Alargado ocorreu no Brasil. Além disso, 

buscar-se-á determinar como o Judiciário tem compreendido os vários aspectos 

controversos desta prática de contenção do poderio econômico que afeta principalmente as 

organizações criminosas. 

Desta forma, os objetivos específicos deste estudo são os de identificar as formas de 

supressão de bens de origem ilícita, em especial o Confisco Alargado e a utilidade prática 

do retorno do capital aos cofres públicos, esclarecendo as dúvidas sobre uma possível 

ofensa aos princípios constitucionais, tudo isto para contribuir com um melhor 

entendimento sobre a matéria.  

Em um momento em que os delitos de natureza econômica estão no centro das 

principais discussões políticas, sociais e acadêmicas, a possibilidade do Confisco Alargado 

se torna cada vez mais relevante, assim como as legislações que o regulamenta e seus 

mecanismos de funcionamento. 

Nesse contexto, surge a necessidade de uma maior intervenção estatal no aspecto 

normativo, não apenas para prevenir que crimes contra o mercado de capital e o sistema 

financeiro sejam cometidos, como também para punir, de forma eficaz, aqueles que os 

cometem.  

Assim, tendo em vista que é recente e ainda limitada a experiência brasileira 

referente à sua aplicação, muitas são as dúvidas quanto à sua legitimidade.  



 

O presente trabalho utilizará como marco teórico a doutrina e a jurisprudência de 

alguns países da Europa desde a inserção da figura do confisco Alargado no contexto legal 

e sua correspondência no direito brasileiro. Ressalte-se que o número de recuperação de 

bens e valores oriundos de ilícitos sempre foi extremamente inferior ao desejável, quando 

comparado ao montante do capital movimentado nas operações delituosas.  

Entretanto, na intenção de mudar esse panorama, o legislador inseriu novas 

disposições ao Código Penal Brasileiro (CPB), no seu artigo 91-A, através da lei n°13.964 

de 24 de dezembro de 2019, que trata do chamado Confisco Alargado.  

O Confisco Alargado é denominação que se traduz na figura de recuperação de 

ativos ilegalmente desviados de pessoas físicas, jurídicas ou dos cofres públicos. Não há 

dúvidas que o termo “confisco” ao invés de recuperação de ativos ou perda (que é o termo 

utilizado na lei penal) favorece o fortalecimento de parte da doutrina que entende ser esta 

prática abusiva e inconstitucional. 

O que se pretende neste trabalho é a análise do termo Confisco Alargado e sua 

relação com os princípios constitucionais brasileiros, numa análise penal econômica, para 

que se determine, ao fim e ao cabo, se é termo adequado e se atende de forma útil aos 

propósitos para o qual foi criado. 

Desta forma, o alinhamento da doutrina e da jurisprudência é essencial para que 

haja um sistema eficaz de recuperação de ativos oriundos de ilícitos, sem que haja 

exacerbado intervencionismo estatal, razão pela qual este estudo se faz tão necessário.  

A construção do arcabouço metodológico deste trabalho envolve duas etapas 

principais: revisão e análise de literatura doutrinária e da jurisprudência brasileira em 



 

comparação com a europeia. Essas duas frentes de pesquisa, juntas, visam condensar as 

discussões teóricas e jurídicas sobre as questões relativas às controvérsias do Confisco 

Alargado no Brasil. 

Inicialmente, para fornecer um panorama preciso do assunto, ter-se-á uma análise 

gramatical e doutrinária sobre as espécies de perdimento de bens e valores oriundos de 

ilícitos. Para melhor entender os efeitos monetários de uma sentença criminal na esfera 

civil, estudar-se-á caso de destaque no Judiciário, abrangendo uma compreensão prática da 

matéria.  

O capítulo primeiro indica quais as penas aplicadas nas sentenças dos delitos penais 

econômicos e suas repercussões no direito civil. 

Em seguida, explica de forma pormenorizada a pena de perdimento de bens e 

valores no Brasil e os princípios e garantias constitucionais inter-relacionados com o 

confisco Alargado, como o princípio da presunção de inocência, a inversão do ônus da 

prova, o princípio da ampla defesa, do devido processo legal e o princípio da garantia à 

propriedade privada. 

O conceito, surgimento e características do confisco Alargado são explorados no 

segundo capítulo deste trabalho de pesquisa. 

O capítulo terceiro apresenta a lei 13.964 de 24 de dezembro de 2019 que trata 

especificamente do confisco Alargado no direito penal brasileiro e suas repercussões na 

esfera civil e faz um comparativo entre o confisco Alargado em alguns países da Europa, 

informando as principais semelhanças e diferenças encontradas; momento em que será 



 

estudado o regime de reconhecimento mútuo das decisões do Tribunal da União Europeia e 

a importância e benefícios que isto implica na Comunidade Europeia. 

Informaremos os conflitos pelos quais os países-membros da União Europeia 

passaram até que chegassem a um consenso a respeito do reconhecimento mútuo das 

diretrizes e sentenças judiciais. Após essa explanação, discorrer-se-á sobre as principais 

legislações encontradas em Portugal, Espanha, Alemanha e Itália. 

O capítulo finaliza com a comparação entre as legislações e doutrinas da Europa em 

relação à brasileira, e de que forma ela contribuiu para essa formação legislativa e 

doutrinária. 

Finalmente, e após a explanação de todas essas etapas, pretende-se concluir a 

presente dissertação de mestrado contribuindo com a literatura jurídica sobre o assunto, 

apresentando uma visão conciliatória da doutrina e da jurisprudência estrangeira com a 

nacional. 

O estudo teve o intuito de esclarecer controvérsias sobre o procedimento do 

Confisco Alargado, que tem a função de recuperação de patrimônio público e privado, 

fortalecimento do Estado e de suas instituições jurídicas e econômicas, desarticulação das 

organizações criminosas e desestímulo ao crime organizado, entre outras. 

 

 



 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A importância do Confisco Alargado deve-se à sua função ética e jurídica nas 

relações econômicas e na regulação do mercado de capitais, onde a perda de bens, 

instrumentos e vantagens oriunda de ilícitos deixarão de constituir patrimônio não 

sustentável, posto que construído de forma irregular. 

Lembrando que o confisco pode e deve ser analisado em dois momentos distintos, o 

primeiro se dá quando, através de despacho fundamentado no juízo de alta probabilidade 

da origem ilícita do bem é afastado do patrimônio do acusado ou de terceiro, até que se 

comprove a licitude de sua origem.  

O segundo momento advém de sentença judicial condenatória determinando essa 

medida constritiva. Em ambos momentos, embora seja dispensada a prova plena, há uma 

convicção por parte do juízo que se justifica pelos fatos concretos colhidos durante a fase 

investigatória ou durante o processo. 

A recuperação dos ativos deve ser buscada não apenas em relação às vantagens ou 

lucros do crime, mas deve ser aplicada também em relação aos seus instrumentos e objetos, 

posto que tem caráter preventivo, em relação à crimes futuros e repressivos e educativos, 

em relação ao crime que está sendo julgado e a outros delitos passados. 

O Confisco Alargado procura auxiliar na repressão do crime organizado, através de 

sua desestruturação econômica; na administração da justiça através da diminuição das 

organizações criminosas e no equilíbrio econômico-financeiro da nação, posto que regule o 

mercado através da retirada de falsos empreendedores, que ocasionam, entre outros males, 



 

concorrência desleal, uma vez que seus objetivos não são os de desenvolvimento social-

econômico, mas, exclusivamente, de lavagem de dinheiro. 

Diante do que foi exposto nos capítulos anteriores, entende-se que o Confisco 

Alargado não ofende aos princípios ou garantias constitucionais vigentes, tendo o 

condenado ou terceiro prejudicado respeitado o Princípio Constitucional da Ampla Defesa, 

do Devido Processo Legal e da Legalidade. 

A inversão do ônus da prova não constitui uma quebra destes postulados, tampouco 

macula o Princípio da Presunção de Inocência, uma vez que é dever do Estado zelar pelo 

bem jurídico da administração da justiça e do equilíbrio financeiro, além da proteção 

individual e patrimonial de toda a sociedade. 

Aos pretensos prejudicados são assegurados todos os meios de prova admitidos 

para a comprovação da licitude do patrimônio confiscado. Assim, a autora pretende 

auxiliar a doutrina na compreensão do alcance do Confisco Alargado de bens e seus 

elementos configuradores. 

Pretende, finalmente, conciliar a ampliação da aplicação do Confisco, na certeza de 

que o perdimento de instrumentos e patrimônio de organizações criminosas, assim como a 

recuperação para o erário, de bens e valores oriundos ou auxiliares de crimes, irá 

desarticular, sobremaneira, os crimes de natureza econômica. 
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